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Líder do governo na Câmara 
afirma que está cancelada 
participação de Pato Branco 
na feira em Dubai
Cristina Vargas
cristina@diariodosudoeste.com.br

Os vereadores Eduardo Albani Dala Costa (MDB), Ro-
mulo Faggion (PSL) e Maria Cristina de Oliveira Rodri-
gues Hamera (PV) protocolaram no Legislativo de Pato 
Branco o Requerimento nº 1121, de 2021, que requer ao 
Executivo Municipal informações referentes a viagem do 
prefeito Robson Cantu (PSD) a Dubai, nos Emirados Ára-
bes Unidos, no período de 3 a 18 de outubro.

A Câmara votou e aprovou, na sessão do dia 22, o 
pedido de autorização do chefe do Executivo para deixar 
o país para participar da feira internacional, Expo Dubai.

No entanto, a solicitação gerou debate na Casa de Leis, 
tendo em vista que na oportunidade não foram disponi-
bilizadas aos parlamentares informações sobre a viagem, 
como custos, relação da comitiva que representaria Pato 
Branco, expectativa de retorno financeiro, possíveis tecno-
logias e inovações que seriam apresentadas, entre outras.

Executivo
Na sessão dessa quarta-feira (29), o vereador líder 

do governo na Câmara, Lindomar Brandão (DEM), reve-
lou que trazia uma mensagem do prefeito em relação a 
viagem a Dubai, antecipando algumas informações soli-
citadas pelos parlamentares.

Segundo ele, a cota proposta que o Município teria 
que arcar para ter o espaço na feira é no valor de R$ 100 
mil, as despesas com passagens e hospedagens dos em-
presários que estariam na comitiva seriam custeadas por 
meios próprios, sem relação com o Município.

“A cota de R$ 100 mil seria para viabilizar a exposição 
das empresas na feira. O objetivo era mostrar, claramente, 
Pato Branco para o mundo. Abrir as portas da cidade, das 
empresas e indústrias, para os participantes dessa feira in-
ternacional, porém o Departamento Jurídico do Executivo 
deu um parecer com ressalvas, e essas ressalvas não po-
dem ser resolvidas em tempo hábil. Sendo assim, o prefeito 
comunica a Câmara, e a toda cidade de Pato Branco, que o 
Município não irá participar devido a esses empecilhos que 
se colocaram. Então, está cancelada a participação de Pato 
Branco na feira em virtude dessas ressalvas”, revelou.

Próximo ano
Brandão disse ainda que o Município pretende partici-

par no ano que vem, e vai se preparar para isso, “pois enten-
de a importância que ela é, de renome mundial. Então, en-
tendendo os benefícios que uma negociação como esta pode 
trazer para as empresas, indústrias e para a cidade de Pato 
Branco, o Município vai pensar na feira do próximo ano”.

Na oportunidade, alguns vereadores destacaram que 
mesmo o prefeito não viaje para a feira em Dubai, que os 
empresários podem e devem participar, representando 
Pato Branco no evento internacional.

Ressalvas
O Diário do Sudoeste entrou em contato com a as-

sessoria de comunicação do Município, na tarde de on-
tem (29), para saber quais são as ressalvas apontadas 
pelo Jurídico, e foi informado apenas que “assim que 
oportuno será repassado”.

Cristina Vargas
cristina@diariodosudoeste.com.br

Na sessão ordinária 
desta quarta-feira (29), da 
Câmara Municipal de Pato 
Branco, foi formada a Co-
missão Especial de Inqué-
rito (CEI) para apurar su-
postas irregularidades de 
caráter administrativo no 
Departamento Municipal 
de Trânsito de Pato Branco 
(Depatran).

A comissão foi forma-
da pelos vereadores Mar-
cos Junior Marini (Pode-
mos), Rafael Celestrin (PSD), 
Thania Maria Caminski Ghe-
len (DEM), Romulo Faggion 
(PSL) e Eduardo Albani Dala 
Costa (MDB).

O presidente da Casa 
de Leis, vereador Joecir Ber-
nardi (PSD) informou que 
a comissão teria prazo até 
esta quinta-feira (30) para 
informar quais membros se-
rão nomeados presidente e 
relator da comissão.

Já em entrevista a im-
prensa ainda na quarta-fei-
ra (29), o vereador Romulo 
Faggion (PSL) revelou que já 
houve a definição, e ele foi 
escolhido como presiden-
te da comissão e o vereador 
Eduardo Dala Costa (MDB), 
como relator.

Ele explicou que a esco-
lha dos demais vereadores 
que formam a CEI tem rela-
ção com o fato desses par-
tidos terem dois vereadores 
na Casa, que lhes dão cadei-
ra garantida.

Denúncia
A constituição da CEI 

foi uma solicitação dos ve-
readores Romulo Faggion 
(PSL), Eduardo Albani Dala 
Costa (MDB), Januário Kos-
linski (PSDB) e Maria Cristi-
na Rodrigues de Oliveira Ha-

mera (PV) ainda em agosto.
No documento os par-

lamentares ressaltaram que 
“chegou ao conhecimento 
destes vereadores que no 
Departamento de Trânsito 
de Pato Branco (Depatran) 
estaria acontecendo eventu-
al prática de ato de impro-
bidade administrativa por 
ofensa aos princípios que re-
gem a Administração Públi-
ca, pela atual diretora do De-
partamento, em virtude de 
suas atuações nos julgamen-
tos de recursos administrati-
vos interpostos em Autos de 
Infrações do Depatran. Pela 
documentação que se teve 
acesso, a diretora do aludi-
do órgão não estaria desem-
penhando corretamente as 
suas funções, estando, em 
tese, praticando as seguin-
tes condutas atípicas e an-
tijurídicas: a) Entrando em 
contato, de forma insistente, 
com pessoas que recorreram 
de multas, pedindo que estas 
mudem os termos da defesa, 
com promessa de deferimen-
to de recurso caso atendido 
o pedido da diretora; b) Fa-
vorecimento a recorrentes, 
dando provimento a recur-
sos de multas com argumen-
tos absurdos e desarrazoa-
dos, do tipo ‘esquecimento’ e 
‘função do agente é orientar 
e não só multar’, dando, com 
isso, entendimento diverso 
ao que mandam as Leis de 
Trânsito pátrias; c) Deixando 
de comparecer ao órgão por 
considerar sua sala deten-
tora de negatividade; d) de-
monstrando total desconhe-
cimento de Leis de Trânsito, 
funcionamento do órgão, 
com notória demostração de 
incompetência para o cargo 
que ocupa”.

Investigações
Os parlamentares ain-

da frisaram que diante dos 
fatos narrados tornou-se in-
dispensável e imprescindí-
vel que o Poder Legislativo 
Municipal promovesse a in-
vestigação das supostas ir-
regularidades através da 
CEI, “laborando nas ques-
tões relacionadas aos julga-
mentos de recursos admi-
nistrativos interpostos em 
Autos de infrações do De-
patran e na conduta da di-
retora do Departamento de 
Trânsito”.

Com as investigações 
necessárias, segundo eles, 
será possível “elucidar a 
questão, apurar o cometi-
mento de irregularidades 
por parte da diretora do ór-
gão, sendo que suas conclu-
sões, se for o caso, serão en-
caminhadas ao Ministério 
Público, a fim de que este 
avalie a responsabilidade ci-
vil ou criminal dos infrato-
res, ingressando, se assim 
entender cabível, com as 
competentes demandas ju-
diciais de improbidade ad-
ministrativa”.

Apuração dos fatos
Os vereadores desta-

caram que “no quesito pro-
vas a serem produzidas, a 
comissão, para apurar re-
ferida denúncia, deverá 
ouvir testemunhas relacio-
nadas, direta ou indireta-
mente relacionadas aos fa-
tos aqui narrados, realizar 
diligências (vistorias e le-
vantamentos em reparti-
ções públicas e entidades 
descentralizadas) com fins 
de obtenção de provas, re-
quisitar aos responsáveis 
exibição de documentos e 
prestação de esclarecimen-
tos, tomar depoimentos de 
secretários, diretores e de-
mais funcionários públi-
cos, apresentar e analisar 

provas documentais e pro-
ceder a verificação contá-
bil em livros papéis e docu-
mentos do órgão objeto de 
investigação, entre outras 
provas, todas a serem arre-
adas aos Autos da CEI. In-
dica-se o prazo de 90 dias 
para conclusão dos traba-
lhos, prorrogáveis por igual 
período”.

Trâmite
No seu despacho, o pre-

sidente do Legislativo deter-
minou que os documentos 
objetos da solicitação fos-
sem devidamente autuados 
e registrados no Sistema de 
Apoio ao Processo Legislati-
vo (SAPL). Também, que os 
vereadores líderes partidá-
rios indicassem formalmen-
te os membros das siglas 
partidárias que comporiam 
a CEI.

“Após a indicação ofi-
cial dos membros partidá-
rios que comporão a comis-
são, bem como da escolha 
do presidente e relator, se-
rão oficialmente instalados 
os trabalhos. Após a insta-
lação, a comissão subme-
terá à deliberação plenária 
solicitação do prazo neces-
sário para apresentação do 
relatório final dos trabalhos, 
nos termos do parágrafo 2º 
do artigo 67 do Regimento 
Interno da Câmara Munici-
pal de Pato Branco. Ainda, 
após instaurada oficialmen-
te a Comissão Especial de 
Inquérito (CEI), seja dada ci-
ência ao chefe do Poder Exe-
cutivo e a diretora do De-
partamento de Trânsito de 
Pato Branco (Depatran), 
para querendo, se façam 
representar no processo, 
pessoalmente ou através 
de procurador devidamen-
te constituído”, enfatizou 
Bernardi.

Legislativo forma CEI 
para apurar supostas 
irregularidades no Depatran

AssessoriA/CMPB

Os parlamentares frisaram que diante dos fatos a investigação é indispensável
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Agência Brasil
A Câmara dos Depu-

tados aprovou nesta quar-
ta-feira (29) o marco legal 
para o uso da inteligência 
artificial (IA) no Brasil. O 
texto segue para análise do 
Senado.

O projeto define funda-
mentos e princípios para o 
desenvolvimento e a aplica-
ção da inteligência artificial, 
incluindo diretrizes para o 
fomento e a atuação do po-
der público no tema. O tex-
to estabelece como sistemas 
de inteligência artificial as 
representações tecnológicas 
oriundas do campo da infor-
mática e da ciência da compu-
tação. Caberá privativamen-
te à União legislar e editar 
normas sobre a matéria.

A matéria considera sis-

tema de inteligência artifi-
cial o sistema baseado em 
processo computacional 
que, a partir de um conjun-
to de objetivos definidos por 
humanos, pode, por meio 
do processamento de dados 
e informações, aprender a 
perceber, interpretar e inte-
ragir com o ambiente exter-
no, fazendo predições, reco-
mendações, classificações ou 
decisões. Entre eles estão os 
sistemas de aprendizagem 
de máquina (machine lear-
ning), incluindo aprendiza-
gem supervisionada, não su-
pervisionada e por reforço.

Segundo a relatora do 
projeto, deputada Luisa 
Canziani (PTB-PR), a pro-
posta aprovada também de-
lineia direitos dos usuários 
de tais sistemas, como a ci-

ência da instituição que é 
responsável pelo sistema, o 
direito de acesso a informa-
ções claras e adequadas a 
respeito dos critérios e dos 
procedimentos utilizados 
pelo sistema.

“Além disso, há o esta-
belecimento de alguns fun-
damentos para o uso da in-
teligência artificial no Brasil, 
tais como o desenvolvimen-
to tecnológico e a inovação, 
a livre iniciativa, a livre con-
corrência e o respeito aos 
direitos humanos e aos valo-
res democráticos. Também 
foram preceituados objeti-
vos que visam, por exem-
plo, à promoção da pesqui-
sa e do desenvolvimento 
de uma inteligência artifi-
cial ética e livre de precon-
ceitos e da competitividade 

e do aumento da produtivi-
dade brasileiros”, explicou a 
deputada.

De acordo com a relato-
ra, o texto original é inspira-
do nos conceitos e diretrizes 
propostos na Recomenda-
ção sobre Inteligência Ar-
tificial da Organização dos 
Estados para o Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE).

“O documento da OCDE 
é uma das principais referên-
cias internacionais sobre o 
assunto e já foi formalmente 
subscrito pelo Brasil, apesar 
do país não integrar ainda a 
OCDE. No entanto, por se tra-
tar de um documento de uma 
organização internacional e 
apresentar natureza princi-
piológica, seu texto é propo-
sitadamente mais aberto e 
vago”, argumentou.

Câmara dos Deputados aprova marco legal para a inteligência artificial

Em sessão, 
vereador 
confirmou 
veracidade da 
reunião com o 
chefe do Executivo, 
mas afirmou não 
ser o autor da 
gravação

Cristina Vargas e 
Marcilei Rossi
cristina@diariodosudoeste.com.br

Durante a sessão dessa 
quarta-feira (29), da Câma-
ra Municipal de Pato Bran-
co, o vereador Romulo Fag-
gion (PSL) exibiu um vídeo 
que os parlamentares re-
ceberam pela manhã, con-
tendo informações de uma 
suposta reunião entre o pre-
feito de Pato Branco, Rob-
son Cantu (PSD); o assessor 
do prefeito, Neivor Barros; 
o membro do diretório mu-
nicipal do PSDB, Nilson de 
Almeida; e o vereador líder 
do PSDB na Câmara, Januá-
rio Koslinski, onde o prefei-
to tenta coagir o vereador 
Januário a retirar seu nome 
do documento que solicita-
va, com a assinatura de mais 
três parlamentares, a cons-
tituição de uma Comissão 
Especial de Inquérito (CEI) 
para apurar supostas irre-
gularidades de caráter admi-
nistrativo no Departamen-
to Municipal de Trânsito 
de Pato Branco (Depatran).

Januário Koslinski 
(PSDB) assinou o documen-
to junto com os vereado-
res Romulo Faggion (PSL), 
Eduardo Albani Dala Costa 
(MDB) e Maria Cristina Ro-
drigues de Oliveira Hamera 
(PV) requerendo ao presi-

dente da Casa de Leis, vere-
ador Joecir Bernardi (PSD), 
a instauração da comissão 
para investigar as supos-
tas irregularidades no De-
patran, com base em denún-
cias de “eventual prática de 
ato de improbidade admi-
nistrativa por ofensa aos 
princípios que regem a Ad-
ministração Pública, pela 
atual diretora do Departa-
mento, em virtude de suas 
atuações nos julgamentos 
de recursos administrativos 
interpostos em Autos de In-
frações do Depatran”.

A gravação com a su-
posta reunião foi entregue 
aos vereadores, na Câmara, 
por um entregador anôni-
mo. Cada parlamentar rece-
beu um envelope contendo 
o material.

Os veículos de comuni-
cação de Pato Branco tam-
bém receberam cópia da 
gravação, que foi entregue 
também de forma anônima. 
O vídeo está disponível para 
visualização no site do Diá-
rio do Sudoeste (www.dia-
riodosudoeste.com.br)

Diálogo
No vídeo, várias falas 

foram atribuídas ao prefeito 
Robson Cantu, que suposta-
mente teria dito ao vereador 
Januário Koslinski: “Vere-

ador depende de prefeito. 
Prefeito e vereador andan-
do juntos as coisas aconte-
cem. (...) A hora que você de-
cidir, você vem falar comigo, 
porque você votou só contra 
mim. (…) Você não vai fa-
zer nada nestes 4 anos, não 
vai ser atendido. (…) Você 
tem que tirar essa assina-
tura tua. (…) Porque senão 
eu não te atendo nada. (…) 
Januário, te falo uma coisa, 
você pode fazer o que qui-

ser, mas da Prefeitura você 
não vai ter mais nada. (…) 
Não vai ganhar uma máqui-
na, um remédio, um asfalto, 
‘cê’ não ganha nada. (...)”.

Januário tentou argu-
mentar que estava apenas 
fazendo o trabalho de ve-
reador, e que até então era 
apenas uma investigação e 
que até o momento não ha-
via nada que desabonas-
se a diretora do Depatran. 
“Mas ninguém está acusan-
do ela de nada, Robson. Que 
ela é uma ‘muié’ competen-
te, ela está fazendo as coisas 
certas. (…) Não tem passa-
do. (…) Eu vou pensar, Rob-
son. A gente tá fazendo pa-
pel de vereador, viu. (...) Eu 
não ‘to’ ferrando ela’. (…)”, 
enfatizou.

Diante da insistência do 
prefeito, o vereador finali-
zou sua fala no vídeo dizen-
do apenas: “Fazer o quê”.

Veracidade
O vereador Januário 

aproveitou a sessão de on-
tem (29) para enfatizar que 
a reunião com o chefe do 
Executivo ocorreu na quar-

ta-feira, dia 22, e que o con-
teúdo apresentado no vídeo 
é verídico. Porém, afirmou 
não ser o autor da gravação.

Vídeo sobre caso Depatran é exibido na Câmara
 AssEssoriA/CMPB

O Diário do Sudoeste en-
trou em contato com o advo-
gado e professor de direito 
Público e Eleitoral, Guilherme 
Gonçalves, que há 26 anos tra-
balha com Direito Eleitoral, para 
analisar o vídeo que foi apre-
sentado na sessão da Câmara. 
A entrevista na íntegra está dis-
ponível no site do Diário.

Mesmo sem ter conheci-
mento da confirmação do vere-
ador Januário Koslinski quanto 
a veracidade da reunião, o ad-
vogado afirmou que aparente-
mente se trata de uma grava-
ção evidente, em que o prefeito 
Robson Cantu, esteve reunido 
com o vereador e uma lideran-
ça do PSDB, partido em que 
Koslinski é filiado.

“Da forma como essa situ-

ação está descrita, (...) fica claro 
que o prefeito constrange, real-
mente coage o vereador a reti-
rar a assinatura, para [impedir] 
a instalação de uma Comissão 
[Especial] de Inquérito (CEI), 
uma comissão parlamentar de 
inquérito, e o vereador é ame-
açado pelo prefeito”, pondera 
Gonçalves falando que a pos-
tura de Cantu é de violação ao 
dizer que vai ficar sem nenhum 
acesso a serviço público.

Para o advogado, que ava-
lia que a conduta de negocia-
ção política democrática “é do 
jogo”, a postura adotada pelo 
prefeito a sua visão trata-se de 
um ato de improbidade admi-
nistrativa e menciona o artigo 
11 da Lei 8.429/92, noe seu inci-
so primeiro, “porque ele trata a 

Administração Pública, como se 
fosse dele”, lembrando uma sé-
rie de afirmações apresentadas 
na gravação, nas quais Gonçal-
ves lembra, “ele não é impera-
dor, ele é prefeito.”

Ainda de acordo com o 
advogado dois princípios fo-
ram quebrados, o da impesso-
alidade e o da moralidade, ao 
que ressalta que também foi 
quebrada a independência e 
isonomia entre os poderes Le-
gislativo e Executivo. “Ele cons-
trange o Legislativo, um mem-
bro do Legislativo e isso viola a 
própria estrutura de separação 
dos poderes.”

No entendimento de Gon-
çalves também foram come-
tidas duas infrações político-
-administrativas que estão 

previstas no artigo 4º do De-
creto Lei 201/67, que é a le-
gislação que regula a cassa-
ção do prefeito. Uma, referente 
ao impedimento do funciona-
mento regular da Câmara, ao 
constranger o vereador por 
meio do poder quanto prefei-
to e outra da quebra do deco-
ro pela forma que ele se referiu 
ao     vereador.

A reportagem buscou um            
posicionamento do Município 
com relação ao material expos-
to na sessão dessa quarta-feira 
(29), na Câmara de Pato Branco, 
contudo, até o fechamento des-
ta edição (22h), não houve ma-
nifestação oficial.

O Diário do Sudoeste se-
gue acompanhando os desdo-
bramentos do caso.

Especialista em direito Público e Eleitoral analisa o caso

O vereador Januário Koslinski aproveitou a sessão de ontem (29) 
para enfatizar que o conteúdo apresentado no vídeo é verídico
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Legislativo convida 
reitor da UTFPR para 
falar sobre ações da 
instituição
Cristina Vargas
cristina@diariodosudoeste.com.br

Convidado pelos vereadores Eduardo Dala Costa 
(MDB) e Marcos Marini (Podemos), o professor e atu-
al reitor da Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
(UTFPR), Marcos Flávio de Oliveira Schiefler Filho, parti-
cipou da sessão de quarta-feira (29) da Câmara Munici-
pal de Pato Branco.

Na oportunidade ele falou sobre “O papel da UTF-
PR no desenvolvimento de Pato Branco e Região: For-
mação de pessoas e atividades de atendimento direto à 
sociedade”.

O reitor realizou um apanhado geral da história da 
UTFPR, falando sobre os campus existentes, número de 
alunos atendidos e conquistas da Universidade ao longo 
dos anos, enaltecendo a instituição como um importante 
meio de gerar conhecimento que transforma as realida-
des onde ela está inserida, promovendo o crescimento e 
desenvolvimento local e regional.

“Queremos alavancar cada vez mais o desenvolvi-
mento socioeconômico e cultural da região, associado 
sempre àquilo que a Universidade mais tem que buscar 
junto com seus parceiros, que é a melhoria do bem-estar 
e da qualidade de vida dos munícipes”, ressaltou Marcos.

Comissão
Na sessão também foi formada a Comissão Especial 

de Inquérito (CEI) para apurar supostas irregularidades 
de caráter administrativo no Departamento Municipal 
de Trânsito de Pato Branco (Depatran) que, na sequên-
cia, será formalizada via portaria, com os cinco vereado-
res que irão participar da Comissão: Eduardo Dala Cos-
ta (MDB), Marcos Marini (Podemos), Rafael Celestrin 
(PSD), Romulo Faggion (PSL) e Thania Caminski (DEM).

AssessoriA/CMPB

Marcos Flávio de Oliveira Schiefler Filho, reitor da UTFPR

Cristina Vargas
cristina@diariodosudoeste.com.br

Na quarta-feira (29), 
durante a sessão da Câmara 
os vereadores de Pato Bran-
co aprovaram, em primei-
ra votação, o Projeto de Lei 
nº 161, de 2021, de autoria 
do Executivo, autorizando a 
abertura de crédito especial, 
no valor de R$ 25.896,86. 
O recurso é referente à de-
volução de saldo remanes-
cente, após a conclusão das 
obras constantes no Convê-
nio nº 845753, de 2017, 
celebrado entre o Município 
de Pato Branco e a União, 
por intermédio do Ministé-
rio das Cidades, para “pavi-
mentação asfáltica e execu-

ção de passeios na travessa 
Escolástica Tatto; constru-
ção de passagem sobre o 
rio Ligeiro, para ligação da 
travessa Escolástica Tatto à 
avenida da Inovação; e exe-
cução de passeios na ave-
nida da Inovação, avenida 
Tupi e rua Assis Brasil”.

Segunda votação
Em segunda votação foi 

aprovado o Projeto de Lei 
nº 122, de 2021, de auto-
ria do Executivo, criando o 
Comitê Municipal do Trans-
porte Escolar. O Comitê 
será criado com a finalida-
de de acompanhar as con-
dições de oferta e aplicação 
de recursos, do transporte 
escolar público municipal, 

e será composto por um re-
presentante da Secretaria 
Municipal de Educação; um 
representante dos Direto-
res da Rede Estadual de En-
sino; um representante dos 
Diretores da Rede Munici-
pal de Ensino; e um  repre-
sentante de pais dos alunos. 
A nomeação terá um titular 
e um suplente.

Também aprovado em 
segunda votação o Projeto 
de Lei nº 123, de 2021, de 
autoria do Executivo, alte-
rando dispositivo da Lei nº 
2.873, de 27 de novembro 
de 2007, que criou o Fun-
do Municipal de Habitação 
de Interesse Social (FMHIS) 
e instituiu o Conselho Ges-
tor do FMHIS. Com a al-

teração, ficou excluído da 
composição do Conselho, o 
Prefeito; substituído o re-
presentante do IPPUPB pelo 
representante da Secretaria 
Municipal de Planejamen-
to Urbano; excluído um re-
presentante da União da As-
sociação de Moradores de 
Bairros de Pato Branco, que 
de três passa a ser dois, e 
incluído um representante 
da Secretaria Municipal do 
Meio Ambiente.

Foi aprovado também 
o Projeto de Lei nº 142, de 
2021, autorizando a aber-
tura de crédito especial ao 
Executivo, no valor de R$ 
1 milhão, junto à Secreta-
ria Municipal de Educação 
e Cultura.

Aprovado crédito especial para obras no 
acesso ao shopping

Cristina Vargas
cristina@diariodosudoeste.com.br

Na sessão ordinária de 
quarta-feira (29), da Câmara 
Municipal, teve homenagem 
os cidadãos centenários de 
Pato Branco, em alusão ao 
Dia Municipal das Pessoas 
Centenárias, celebrado em 
1º de outubro, em cumpri-
mento a Lei Municipal nº 
5.290, de 2019, de autoria 
do então vereador Rodrigo 
Correia.

Convidada pelos vere-
adores Januário Koslinski 
(PSDB), Lindomar Brandão 
(DEM), Marcos Marini (Po-
demos) e Thania Caminski 
(DEM), a coordenadora 
municipal da Pessoa Idosa 
e representante do Comi-
tê Gestor Cidade Amiga do 
Idoso, Patrícia Bellé, falou 
sobre a Lei e fez uma ho-
menagem aos idosos atra-
vés de Maria Antonia Vaz, 
a vó Antonia, que tem 109 
anos e compareceu a ses-
são na Câmara.

“Estes olhos que ire-
mos homenagear hoje já vi-
ram duas Guerras Mundiais, 
a primeira Copa do Mundo 
de Futebol, inúmeras inven-
ções tecnológicas, revolu-
ções, a evolução dos direi-
tos das mulheres e, também, 
muitas alegrias. Precisamos 
agradecer pela sabedoria 
compartilhada, pelos ensi-
namentos, pela vida e dedi-
cação em família, por serem 
exemplos de envelhecer 
bem, sempre nos inspiran-
do”, disse Patrícia, referin-
do-se a vó Antonia e todos 
os cidadãos centenários de 

Pato Branco.
Através de fotografias 

expostas no telão do Legis-
lativo, Patrícia apresentou 

os oito centenários de Pato 
Branco, Aurora Biazin Pe-
lepenko, 103 anos; Natalí-
cio Peres da Silva, 101 anos; 

Palmira Soares, 110 anos; 
Maria da Luz Oliveira, 104 
anos; Trindade Gonçalves 
dos Santos, 101 anos; Lau-
rinda Moraes dos Santos 
Waledolff, 109 anos; Jovi-
no França, 104 anos; e a vó 
Antônia, 109 anos, que fez 
uso da palavra, responden-
do os questionamentos dos 
vereadores e deixando uma 
mensagem.

“Eu como bem, dur-
mo bem e tomo uma cer-
vejinha, a minha vida é 
uma alegria, todos me es-
timam, sou muito bem cui-
dada pela família e eu sem-
pre tive muita saúde, então 
agradeço a Deus por tudo 
e peço que todos tenham 
saúde, pois essa é a nos-
sa maior riqueza, se a gen-
te está bem, então está tudo 
bem”, disse vó Antonia.

Homenagem aos cidadãos 
centenários de Pato Branco

Patrícia Bellé, coordenadora municipal da Pessoa Idosa

Maria Antonia Vaz, a vó Antonia, que tem 109 anos

fotos: AssessoriA/CMPB


